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Município de Jateí - MS 
Avenida Bernadete Santos Leite, nº 382 – Centro – CEP: 79.720-000 

CNPJ: 03.783.859/0001-02 
 

 

 

 

PROCESSO ADMINSTRATIVO 099/2024 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 35/2024 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 61/2024 
 

Validade da ata: de 05/09/2024 até 25/09/2025 
 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de JATEÍ, Estado de MATO GROSSO DO SUL, na sede 
da(o) MUNICIPIO DE JATEI, de um lado o MUNICIPIO DE JATEI DE JATEÍ, inscrita no CNPJ sob o n.º 
03.783.859/0001-02, neste ato representado pelo ERALDO JORGE LEITE, BRASILEIRO, Casado(a), 
portador da cédula de identidade RG sob o n.º 102620, SSP/MATO GROSSO e CPF sob o n.º 049.051.991-
15, doravante denominado “MUNICÍPIO”, e do outro lado o(s) fornecedor(es) DANIEL DA SILVA 
DISTRIBUIDORA CPF/CNPJ: 27.463.638/0001-15 estabelecido(a) à Rua FIORAVANTE MARCOMARINI 
310 ANDAR TERREO CENTRO - LOANDA-PR representado(a) neste ato por DANIEL DA SILVA, 
portador(a) do CPF nº 626.529.829-15, sendo possível contato do mesmo através do e-mail 
prepara.negocios@gmail.com e telefone nº (43) 4254146, doravante denominada “PROMITENTE 
FORNECEDORA”, nos termos da lei 10.520/2002, e subsidiariamente à Lei nº 14.133/2021 e alterações 
posteriores e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão ELETRÔNICO 
35/2024, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas 
as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
 

 

  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SUAS CARACTERISTICAS 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços tem por objeto Aquisição de medicamentos para atender a 
demanda da Farmácia Municipal de Jateí/MS, especificamente os componentes da Relação Municipal de Medicamentos 
Essenciais (REMUME), conforme Anexo I – Discriminação dos itens.  
1.2. Os itens registrados serão adquiridos de acordo com a necessidade do(a) MUNICIPIO DE JATEI, podendo ser em 
quantidade unitária, não existindo qualquer direito da Empresa licitante em exigir qualquer tipo de ressarcimento pela não 
utilização da quantidade total registrada  
1.3. Obrigatoriamente os licitantes deverão atender integralmente os termos estabelecidos no Anexo I – Discriminação 
dos itens. 
 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO  
2.1.  
Os itens registrados serão fornecidos de acordo com a necessidade do(a) MUNICIPIO DE JATEI, nos termos do art. 46º e 
c/c art. 40 da Lei n. 14.133/2021. 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO(S) ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

 

Nome/Razão social CPF/CNPJ Tipo (Gerenciador ou participante) 

MUNICIPIO DE JATEI 03.783.859/0001-02 Comprador principal 

CHRISTIANE CANDIDO PINHEIRO 853.721.101-04 Testemunha 

VANESSA APARECIDA TRINDADE LIMEIRA 039.570.461-81 Testemunha 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Os preços a serem pagos a FORNECEDORA são os aqui registrados, conforme especificações dos itens constantes 
no Anexo I – Discriminação dos itens.  
4.2. Os pagamentos serão efetuados nos prazos estabelecidos no Decreto Municipal em vigor que trata dos pagamentos 
e  
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após o recebimento das Notas Fiscais já devidamente atestadas pelo servidor responsável pela fiscalização.  
4.3. Apresentada a Nota Fiscal caberá ao fiscal do contrato atestar a regular realização dos materiais encaminhando o 
documento para as providências relativas ao pagamento, aprovado pela fiscalização.  
4.4. A empresa vencedora deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com a Nota fiscal, as 
certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda, Federal, Estadual, INSS e FGTS, atualizadas até a data da emissão da 
Nota Fiscal do mês de sua competência.  
4.5. Nenhum pagamento será efetuado à Fornecedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe 
tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer 
compensação.  
4.6. As Notas Fiscais para pagamento deverão conter obrigatoriamente a assinatura dos fiscais responsáveis de cada 
Secretaria, antes de serem encaminhados para o departamento de finanças.  
4.7. As empresas deverão encaminhar as Notas Fiscais ao Setor Administrativo de cada Secretaria, para que os fiscais 
efetuem a conferência juntamente com a Autorização de Fornecimento.  
4.8. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as 
especificações exigidas pelo(a) MUNICIPIO DE JATEI.  
4.9. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao 
evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.  
4.10. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.  
4.11. O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada 
no procedimento licitatório, devendo constar ainda o número do pregão que lhe deu origem. 
 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS  
5.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços.  
5.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega 
no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, 
embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste 
Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da 
mesma.  
5.2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente 
comprovadas, em decorrência de situações previstas no Artigo 124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações (situações 
supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária 
e extracontratual).  
5.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o INPC.  
5.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo 
máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo.  
5.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão 
Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação.  
5.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão Gerenciador notificará 
o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou item visando à negociação para a redução de preços e 
sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.  
5.6. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em 
relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.  
5.7. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando 
estabelecer igual oportunidade de negociação.  
5.8. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o 
cancelamento de seu registro.  
5.8.1. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, deverá ser feita por 
meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de 
custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da 
apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.  
5.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou 
outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de 
graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido;  
5.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação 
visando à manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor 
preço e, sucessivamente, aos demais classificados respeitados a ordem de classificação.  
5.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a 
ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade.  
5.12. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação 
para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE FORNECIMENTO, E DAS CARACTERISTICAS DOS 
SERVIÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. A vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses iniciados a partir da data de sua assinatura, ou seja, 
do dia 05/09/2024 a 25/09/2025.  
6.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da(o) MUNICIPIO DE JATEI - JATEÍ, ou local designado 
por este.  
6.3. Os produtos devem ser entregues no horário de expediente da(o) MUNICIPIO DE JATEI - JATEÍ, estando sujeito a 
conferencia e aceite por funcionário responsável.  
6.4. Os produtos deverão ser entregues e conferidos na presença do almoxarife responsável, onde este estará 
confirmando o recebimento da mercadoria através de assinatura legível e por extenso na nota fiscal.  
6.5. Receber ou rejeitar os produtos após verificar a qualidade e quantidade do mesmo. Rejeitar os produtos no todo ou 
em parte entregues em desacordo com as obrigações assumidas.  
6.6. O não cumprimento das disposições dos prazos e entrega, poderá ocasionar o cancelamento da contratação, e 
aplicação das penalidades cabíveis.  
6.7. Levar ao conhecimento do gestor do contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do 
objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis. 
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7.1. As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de recursos previstos em Orçamento Municipal. 
 

 

195 03.014.10.301.0007.2009.3.3.90.30.1.600.0000 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS * 
Implementacao do Plano Municipal de Saude * 

ATENCAO BASICA - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
* Material de Consumo * Descrição não encontrada no 

sistema legado 
 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
8.1. São direitos e responsabilidades do(a) MUNICIPIO DE JATEI:  
8.1.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produtos, objeto da contratação;  
8.12. Comunicar imediatamente a Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento do objeto licitado e/ou vício no 
produto adquirido para que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da 
comunicação;  
8.1.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas, mediante a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado 
pela nota de empenho;  
8.1.4. Aplicar à detentora da ata as penalidades, quando for o caso;  
8.1.5. Prestar à detentora da ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da 
nota de empenho;  
8.1.6. Efetuar o pagamento à detentora da ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, 
no setor competente;  
8.1.7. Notificar, por escrito, à detentora da ata da aplicação de qualquer sanção. 
8.1.8. Conferir e fiscalizar a entrega dos itens objeto da presente licitação. 
8.1.9. Receber ou rejeitar os produtos/serviços após verificar a qualidade e quantidade do mesmo. 
8.1.10. Rejeitar os produtos/serviços no todo ou em parte entregues/prestados em desacordo com as obrigações 
assumidas. 
8.1.11. Observar para que sejam mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação da licitante contratada 
exigidas no edital, incluindo o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada. 
8.1.12. Emitir empenho e ordem de fornecimento no valor e quantidade a ser adquirida/contratada; 
8.1.13. Receber, analisar e decidir sobre os produtos entregues em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, atestando a 
Nota Fiscal e encaminhando para o pagamento; 
8.1.14. Realizar pagamento de acordo com o empenho, os itens e as quantidades solicitadas; 
8.1.15. Fiscalizar a execução do objeto do contrato; 
8.1.16. Comunicar por escrito e tempestivamente ao contratado qualquer alteração ou irregularidade na execução do 
contrato. 
8.2. São direitos e responsabilidades da Detentora da Ata: 
8.2.1. É responsabilidade da empresa fornecedora a entrega dos produtos/prestação de serviços nas quantidades, no 
horário e nas datas estipuladas, bem como nas condições estabelecidas no edital. 
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8.2.2. Fornecer os produtos/serviços nas especificações e com a qualidade exigida; 
8.2.3. Pagar todos os tributos, despesas com transporte e outras e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre os itens fornecidos; 
8.2.4. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 
8.2.5. Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e Termo de Referência do edital de licitação. 
8.2.6. A fornecedora reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa nas situações prevista 
no art. 155, Incisos I e III da lei n. 14.133/2021. 
8.2.7. Em caso do não cumprimento das especificações exigidas no edital, á empresa se responsabilizará pela realização 
de nova entrega de produto, sem ônus algum à contratante. 
8.2.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa e dolo, 
quando da execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante. 
8.2.9. Levar imediatamente ao conhecimento da Contratante quaisquer irregularidades ocorridas no fornecimento do 
objeto. 
8.2.10. Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo Contratante, bem como atender suas reclamações inerentes 
ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata correção das deficiências, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo Contratante. 
8.2.11. Sujeitar-se á ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante para acompanhamento da execução da Ata de 
Registro de Preços. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade do fornecedor pela 
entrega do produto. 
8.2.12. Apresentar as Autorizações de Despesas no ato da entrega dos produtos objeto da contratação, para conferencia 
e ateste de recebimento. 
8.2.13. Fornecer o objeto da contratação de acordo com os padrões de qualidade exigidos pela CONTRATANTE e de 
acordo com as normas técnicas, ambientais e legais; 
8.2.14. O ônus decorrente do cumprimento da obrigação de fornecimento, ficará a cargo exclusivamente da 
CONTRATADA; 
8.2.15. Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à 
entrega dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato; 
8.2.16. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE poderá descontar o valor do ressarcimento da 
fatura a vencer ou cobrar em juízo;  
8.2.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem autorização da CONTRATANTE;  
8.2.18. Planejar a entrega dos produtos/serviços juntamente com o Fiscal de Contrato da Secretaria solicitante;  
8.2.19. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da CONTRATANTE, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente;  
8.2.20. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
8.2.21. Não havendo possibilidade de entrega dos itens, emitir Relatório de Não Conformidade descrevendo o(s) motivo(s) 
da impossibilidade; 
8.2.22. A CONTRATADA deve entregar os produtos solicitados em conformidade aos requisitos previstos em edital. 
8.2.23. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos. 
8.2.24. Obedecer rigorosamente à Ordem de Fornecimento quanto a entrega, com as datas, horários, locais e 
quantidades. 
8.2.25. A CONTRATADA obriga-se a transportar/deslocar por sua conta e risco os itens solicitados. 
8.2.26. A CONTRATADA obriga-se a substituir prontamente os itens que estiverem em desacordo com o que foi solicitado 
pelo fiscal do contrato. 
8.2.27. Realizar o fornecimentos dos produtos/serviços dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantindo a 
qualidade do objeto fornecido, segundo exigências legais. 
8.2.28. Levar imediatamente ao conhecimento da contratante quaisquer irregularidades ocorridas no fornecimento do 
objeto. 
8.2.29. Colocar à disposição da Contratante todos os meios necessários à comprovação da qualidade dos produtos, 
permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações.  

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. A recusa injustificada em entregar os itens licitados da empresa com proposta classificada na licitação conforme 
instruções deste edital ensejarão a aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal 9.666/93 com as 
alterações posteriores. 
9.2. O Contratado que atrasar a entrega do objeto ou inadimplir o contrato incorrerá nas penalidades administrativas 
previstas no art. 86 da Lei n. 9.666/93 e art. 7º da Lei n. 10.520/02. 
9.3. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto (dias corridos), calculados 
sobre o valor total dos produtos entregues com atraso. 
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9.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo remanescente na Ata de Registro de Preços relativo ao item em atraso, 
a partir de atraso superior a 20 (vinte) dias na entrega do objeto (dias corridos), facultando ao CONTRATANTE a rescisão 
contratual. 
9.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, assim considerado a soma do total 
de todos os itens registrados para a contratada, no caso da CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der 
causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual.  
9.6. A aplicação das multas não afasta as demais penalidades, a seguir tipificadas: 
a) Não celebra o contrato: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 anos. 
b) Deixar de entregar a documentação: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 anos. 
c) Apresentar a documentação falsa: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 anos. 
d) Atraso na execução do objeto: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 anos. 
e) Não mantiver a proposta: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 anos. 
f) Falhar na execução do contrato: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 anos. 
g) Fraudar a execução do contrato: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 anos. 
h) comportar-se de modo inidôneo: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 anos. 
i) cometer fraude fiscal: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 anos. 
j) Declaração de Inidoneidade. 
9.7. De qualquer sanção imposta, a Fornecedora poderá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da intimação 
do ato, oferecer recurso à MUNICIPIO DE JATEI - MATO GROSSO DO SUL, devidamente fundamentado. 
9.8. A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará sujeita às mesmas condições 
estabelecidas neste Edital. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. A presente ata poderá ser cancelada pelo(a) MUNICIPIO DE JATEI, nos casos previstos no art. 155, Incisos I e III 
da Lei n. 14.133/2021, ou de comum acordo, sem ônus, o que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pela 
“PROMITENTE FORNECEDORA”. 
10.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou 
quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando: 
10.2.1. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua 
justificativa; 
10.2.2. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do(a) 
MUNICIPIO DE JATEI; observada a legislação em vigor; 
10.2.3. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim 
for decidido pelo(a) MUNICIPIO DE JATEI , com observância das disposições legais; 
10.2.4. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão 
dos mesmos;  
10.2.5. Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados pela Administração. 
10.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência 
com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de 
Preços.  
10.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação 
no Órgão Oficial do Estado, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última 
publicação. 
10.5. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências 
desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do(a) MUNICIPIO DE JATEI, quando comprovada a ocorrência de qualquer 
das hipóteses previstas nos art. 104 Inciso IV e art. 89 § 7 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.5.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 
30 (trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as 
razões do pedido. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
11.1. A Fornecedora reconhece, expressamente, os direitos da Administração Pública em cancelar a presente Ata de 
Registro de Preço, em caso de inexecução total ou parcial, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou 
regulamento, nos termos do art. 105, Incisos I e III da Lei n. 14.133/2021. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
12.1. Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do 
presente, as instruções contidas no Edital de Pregão Eletrônico, bem como os documentos a ele referentes, além da 
proposta apresentada pela PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
13.1. A presente Ata de Registro de Preço obedece aos termos do EDITAL DE Pregão Eletrônico, bem como da Proposta 
de Preço apresentada pela Promitente Fornecedora e ao que determina da lei 10.520/2002, e subsidiariamente à Lei nº 
14.133/2021, bem como suas alterações posteriores. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
14.1. A Fornecedora deverá manter durante a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
15.1. O(A) MUNICIPIO DE JATEI promoverá a publicação resumida da presente Ata de Registro de Preços na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
conforme dispõe o art. 89 § 1 da Lei Nº 14.133/2021. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, com as devidas justificativas desde que ocorra motivo 
relevante e devidamente justificado pelo Poder Público. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Designar por portaria o fiscal da ata de registro de preço para a realização do seu acompanhamento e fiscalização. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
18.1. A Aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do(a) MUNICIPIO DE 
JATEI, os quantitativos dos itens. 
18.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados 
pela mesma autoridade, ou a quem está delegar a competência para tanto. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CARONA 
19.1. Nos termos do edital, fica facultado aos órgãos ou entidades desse(a) MUNICIPIO DE JATEI e demais municípios 
interessados a adesão a essa ata de registro de preço.  
 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca de JATEÍ - MATO GROSSO DO SUL, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 

 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 

JATEÍ - MS, 5 de setembro de 2024 
    

MUNICIPIO DE JATEI 
Comprador principal 

 
 

 

DANIEL DA SILVA DISTRIBUIDORA 
Fornecedor/Vendedor 

 
 

 

CHRISTIANE CANDIDO PINHEIRO 
Testemunha 

 
 

 

VANESSA APARECIDA TRINDADE LIMEIRA 
Testemunha 
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PROCESSO ADMINSTRATIVO 099/2024 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 35/2024 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 61/2024 

 
Validade da ata: de 05/09/2024 até 25/09/2025 

 

ANEXO I - DISCRIMINAÇÃO DOS ITENS 
 

 

DANIEL DA SILVA DISTRIBUIDORA 

Item Descrição Marca Und. medida Quantidade Valor unitário Valor limite 

1 

ACETATO DE 
BETAMETASONA+FOSFAT
O DISSÓDICO DE 
BETAMETASONA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 
(3MG+3MG)/ML (AMP) 

Cosmed - 
Celestone 
Soluspan 

un 400,0000 R$ 11,00 R$ 4.400,00 

2 BISACODIL 5 MG - 
COMPRIMIDO 

Brainfarma - 
Plesonax un 2000,0000 R$ 0,17 R$ 340,00 

3 TIABENDAZOL - POMADA 
50MG Cazi - Micoplex un 200,0000 R$ 28,50 R$ 5.700,00 

Valor total R$ 10.440,00 
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 ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ  
 Comissão Permanente de Licitação - CPL 
 
 

Jateí - MS 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 144/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 037/2024 

 
 

O Município de Jateí-MS, torna público, que fará realizar licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico tipo Menor Preço Global, no dia 27 de Setembro de 2024, às 
09:00 horas (horário de Brasília), a escolha da proposta mais vantajosa para 
“aquisição de cestas natalinas para os funcionários da Administração Municipal de 
Jateí/MS”, com as dotações e demais especificações contidas no Termo de 
Referência, Estudo Técnico Preliminar e Edital. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 horas do dia 12/09/2024 às 09:00 

horas do dia 26/09/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 27/09/2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no portal de Aviso de Licitações do 
Município de Jateí-MS, pelo link http://www.jatei.ms.gov.br/e-
sic/editais_licitacoes.php?tipo=1 e/ou também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço Av. Bernadete Santos Leite, n°. 382, na cidade de Jateí-MS – 
Departamento de Licitações, nos dias úteis, pelo e-mail: licitacaojatei@gmail.com, 
no horário das 08h00min às 14h00min (Horário Oficial de Brasília-DF), de segunda a 
sexta-feira.  
 

 
Jateí/MS, 11 de Setembro de 2024. 

 
 
 

 
Heloiza Maria Ribeiro Fabro 

Agente de Contratação 

http://www.bll.org.br/
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 
 

 
 

 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 002 AO CONTRATO  

ADMINISTRATIVO N° 129/2022 
 
 
 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ-MS 
                                 VAST SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA EIRELI  

 
OBJETO: Fica acrescido em R$ 85.689,84 (oitenta e 

cinco mil seiscentos e oitenta e nove reais e 
oitenta e quatro centavos), a serem pagos em 
12 (doze) parcelas mensais de R$ 7.140,82 (sete 
mil cento e quarenta reais e oitenta e dois 
centavos), passando o valor global do contrato 
para R$ 252.379,68 (duzentos e cinquenta e dois 
mil trezentos e setenta e nove reais e sessenta e 
oito centavos). Fica prorrogado o prazo em mais 
12 (doze) meses, a contar de 13/09/2024 a 
12/09/2025 em decorrência da reprogramação 
do Contrato Administrativo 129/2022, Processo 
Administrativo nº 142/2022, Pregão Presencial nº 
063/2022.  

 
DEMAIS CLÁUSULAS: As demais cláusulas contratuais permanecem 

inalteradas. 
 

DATA:                                                                                 10 
de setembro de 2024. 

ASSINATURAS: 

 

 

_______________________________ 
Eraldo Jorge Leite 
Prefeito Municipal 

 
 

 
_______________________________ 

VAST SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA EIRELI 
CNPJ n° 21.468.144/0001-47 

Tiago Leal de Freitas 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 
 

 
 

CPF n° 002.415.291-90 
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ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ
Gabinete do Prefeito

Jateí - MS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 111/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 028/2024

EXTRATO DO CONTRATO Nº 106/2024

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ-MS
EMERSON COIMBRA MORAIS - CNPJ:. 48.013.996/0001-04

OBJETO: Contratação de empresa para realização de serviço de confecção e
instalação de móveis planejados, incluindo marmoraria e peças hidráulicas
necessárias para a completa utilização do ambiente, levando em consideração a
necessidade destes produtos e serviços para a Secretária Municipal de Saúde,
conforme as especificações e quantitativos do Termo de Referência.

VALOR: R$ 56.930,00 (cinquenta e seis mil novecentos e trinta reais).

DOTAÇÃO: As despesas decorrentes da execução deste Contrato, correrão à
conta da Dotação Orçamentária:

03 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
03.014 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0007.2009 ATENÇÃO BÁSICA - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
4490.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
0200 RED
4490.52.42.00.00 Mobiliário em geral
1.601.0000 FONTE

VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024.
FORO: Fátima do Sul.
DATA: 11 de setembro de 2024.
ASSINATURAS: Eraldo Jorge Leite, Prefeito Municipal; Emerson Coimbra Morais,
representante da Contratada; o fiscal de contrato e a testemunha.
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEI 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 095/2024 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
Partes Município de Jateí/MS 

Emanuelle Aquino Leite da Silva 
Objeto Prorroga-se o presente Contrato em razão da Prorrogação de Licença 

Para tratamento de Saúde, da Servidora Vanessa Bogo Caseiro 
Canto, concedida através da Portaria Nº 313/2024, como início no dia 
26/08/2024 e término no dia 24/09/2024. 

Data 26 de agosto de 2024 
Signatários Eraldo Jorge Leite – p/ contratante 

Emanuelle Aaquino Leite da Silva – Contratada  
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 ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ  
 Gabinete do Prefeito 
 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 109/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 026/2024 
AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  AUTORIZO a dispensa de licitação para Contratação de 
empresa para prestação de serviços odontológicos especializados, para 
atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Jatei/MS, de acordo 
com suas Dotações Orçamentárias e em conformidade com as especificações 
do Termo de referência, bem como ratifico as Propostas apresentadas pelas 
CONTRATADAS, constantes no Processo de Dispensa de Licitação 
026/2024, junto as empresa D.C. MACHADO CNPJ – Nº 
42.859.791/0001-50, com sede na Rua: Bento Machado Lobo, Nº 1249, 
Sala C, Centro, CEP: 79.730-000, na cidade de Glória de Dourados/MS, no 
valor Global de R$ 47.325,00(quarenta e sete mil trezentos e vinte e cinco 
reais)  com fundamento no inciso II, do artigo 75 e art. 72, inciso VIII, ambos 
da Lei nº 14.133/2021 e dos demais documentos e justificativas constantes 
nos autos. 
  Para tanto, em conformidade com o parágrafo único do art. 72 
da nova Lei de Licitação, determino a publicação do extrato do contrato, bem 
como que seja mantido à disposição do público no sítio eletrônico oficial deste 
município. 

Jateí/MS, 12 de setembro de 2024. 
  
 
 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 
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REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
PORTARIA Nº 328, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 

“Concede Licença para Atividade Política ao 
Servidor que menciona, e dá outras 
providências".    

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso VI, do Artigo 50 da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE: 

Artigo 1º - Conceder Licença para Atividade Política ao servidor VLADIMIR 
ALVES DE QUEIROZ, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Motorista, matrícula 2374, lotado na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Jateí, no período de 
09/09/2024 a 16/10/2024, para concorrer às eleições de 
06/10/2024, com fundamento no Art. 1º, incisos I e II da Lei 
Complementar nº 064/1990. 

Artigo 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e afixação no 
âmbito da administração pública municipal, com efeito a partir do dia 
09/09/2024, revogando-se as disposições em contrário. 

                     Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, 11 de setembro de 2024 
ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
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REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
PORTARIA Nº 329, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024. 

“Concede Licença para tratamento de saúde, a 
Servidora que menciona, e dá outras 

providências”.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso VI, do Artigo 50 da Lei Orgânica do 
Município, 
RESOLVE: 

Artigo 1º - Conceder 59 (cinquenta e nove) dias de Licença para tratamento 
de saúde, à servidora FLAVIA MARIA DIAS PINHEL MEDEIROS 
ALVES, ocupante do cargo de provimento efetivo, de Analista de 
Planejamento e Controle, Nível IV, Classe E, lotada na 
Controladoria Geral Municipal, a contar do dia 02/09/2024 até 
31/10/2024, devendo retornar as suas respectivas funções em 
01/11/2024.Conforme artigo 104 do Estatuto dos Servidores 
Municipais, n. 015, de 14 de agosto de 2013. 

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e afixação 
no âmbito da administração pública municipal com efeito 
retroativo ao dia 02/09/2024, revogando-se as disposições em 
contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, em 11 de setembro de 

2024. 
 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 
Gabinete do Prefeito 
 

PORTARIA Nº 330, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 
“Concede férias a servidora que menciona, 
e dá outras providências".    
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso VI, do Artigo 50 da Lei Orgânica do Município, 
 
CONSIDERANDO o requerimento de férias da Servidora KAREN 
GABRIELLE BENEDITO a esta municipalidade.  
 
CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 85 da Lei Complementar 
nº 015, de Agosto de 2003, que autoriza o parcelamento das férias do 
servidor público em até três etapas. 
 
CONSIDERANDO o disposto no Parágrafo Único do artigo acima 
citado, “o servidor receberá o valor adicional previsto no inciso XVII do 
Artigo 7º da Constituição Federal quando da utilização do primeiro 
período”. 
 
RESOLVE: 
 

Artigo 1º - Conceder 15 (quinze) dias de férias restantes a servidora KAREN 
GABRIELLE BENEDITO, ocupante do cargo em comissão de Diretor 
do Departamento Municipal de Transporte e Transito, lotada na 
Secretaria Municipal de Administração, Símbolo DAS-2, da Prefeitura 
Municipal de Jateí/MS, referente ao período aquisitivo de 10/01/2023 à 
09/01/2024, a contar do dia 11/09/2024, devendo retornar à sua 
respectiva função em 26/09/2024. 

 
Artigo 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e afixação no 

âmbito da administração pública municipal, com efeito retroativo ao dia 
11/09/2024, revogando-se as disposições em contrário. 
   
Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, em 12 de setembro de 
2024. 

  
ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 
Gabinete do Prefeito 
 

PORTARIA Nº 331, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
“Concede férias a servidora que 
menciona, e dá outras providências".    
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso VI, do Artigo 50 da Lei Orgânica do Município, 
 
CONSIDERANDO o requerimento de férias da Servidora KAREN 
GABRIELLE BENEDITO a esta municipalidade.  
 
CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 85 da Lei Complementar nº 
015, de Agosto de 2003, que autoriza o parcelamento das férias do 
servidor público em até três etapas. 
 
CONSIDERANDO o disposto no Parágrafo Único do artigo acima citado, 
“o servidor receberá o valor adicional previsto no inciso XVII do Artigo 7º 
da Constituição Federal quando da utilização do primeiro período”. 
 
RESOLVE: 
 

Artigo 1º - Conceder 15 (quinze) dias de férias a servidora KAREN GABRIELLE 
BENEDITO, ocupante do cargo em comissão de Diretor do Departamento 
Municipal de Transporte e Transito, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração, Símbolo DAS-2, da Prefeitura Municipal de Jateí/MS, 
referente ao período aquisitivo de 10/01/2024 à 31/12/2024, a contar do 
dia 26/09/2024, devendo retornar à sua respectiva função em 11/10/2024. 

 
Artigo 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e afixação no 

âmbito da administração pública municipal, revogando-se as disposições 
em contrário. 
   
Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, em 12 de setembro de 2024. 

  
ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
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Av. Bernadete Santos Leite, 382  -  Centro – CEP 79.720-000  -  Jateí/MS  -  FONE/FAX  (67)  465-1133   e  465-1134 

PORTARIA Nº 332, DE 12 SETEMBRO DE 2024 

 “Concede férias ao servidor que menciona, e dá outras 
providências".    

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso VI, do Artigo 50 da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE: 

 
Artigo 1º - Conceder 15 (quinze) dias restantes de férias ao servidor 

MARCELO DE OLIVEIRA COSTA, Agente Comunitário de Saúde, 
Nível IV, Classe ACS, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
referente ao período aquisitivo de 13/04/2022 a 12/04/2023, a 
contar do dia 15/10/2024, devendo retornar à sua respectiva 
função em 30/10/2024. 

 
Artigo 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e afixação 

no âmbito da administração pública municipal, revogando-se as 
disposições em contrário. 

   
Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, em 12 de setembro de 
2024 

ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 
Gabinete do Prefeito 
 

PORTARIA Nº 333, DE 12 DE DE SETEMBRO DE 2024 
“Concede férias ao servidor que menciona, 
e dá outras providências".    
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso VI, do Artigo 50 da Lei Orgânica do Município, 
 
CONSIDERANDO o requerimento de férias do Servidor JOZIMAR 
DOS SANTOS ARAÚJO a esta municipalidade.  
 
CONSIDERANDO o disposto no Parágrafo Único do artigo acima 
citado, “o servidor receberá o valor adicional previsto no inciso XVII do 
Artigo 7º da Constituição Federal quando da utilização do primeiro 
período”. 
 
RESOLVE: 
 

Artigo 1º - Conceder 15 (quinze) dias de férias ao servidor JOZIMAR DOS 
SANTOS ARAÚJO, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Motorista, Nível III, Classe G, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
referente ao período aquisitivo de 13/03/2022 A 12/03/2023, contando 
a partir do dia 23/09/2024, devendo retornar à sua respectiva função 
em 08/10/2024 

 
Artigo 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e afixação no 

âmbito da administração pública municipal, com efeito retroativo ao dia 
15 de Janeiro de 2020, revogando-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, 12 de setembro de 2024 

  
 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 334 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 

Concede gratificação por titulação à servidora 
que menciona, e dá outras providências".     

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso VI, do Artigo 50, da Lei Orgânica do 
Município, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 30 da Lei Complementar 
nº. 050, de 17 de agosto de 2017; 
RESOLVE: 

Artigo 1º - Conceder à servidora LOURDES FERNANDES ALVES NERES 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente 
Administrativo, Nível-II, Classe-O lotada na Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Rural, a gratificação por titulação de Pós-
Graduação, no percentual de 10% (dez) por cento, calculado 
sobre o seu vencimento base.  

Artigo 2º - O benefício e vantagem, decorrentes da gratificação por titulação 
serão computados a partir da expedição do presente ato 
administrativo.  

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e 
afixação no âmbito da administração pública municipal, 
revogando-se as disposições em contrário.  
Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, 12 de setembro de 
2024. 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 
Gabinete do Prefeito 
 

PORTARIA Nº 335, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 
“Concede férias ao servidor que menciona, e dá 
outras providências".    
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso VI, do Artigo 50 da Lei Orgânica do Município, 
 
RESOLVE: 

 
Artigo 1º - Conceder 15 (quinze) dias de férias ao servidor MÁRCIO DOS SANTOS, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador Físico, Nível III, 
Classe A lotado na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo, 
referente ao período aquisitivo de 12/09/2023 à 11/09/2024, a contar do 
dia 09/09/2024 devendo retornar às respectivas funções em 24/09/2024. 

 
Parágrafo Único: Os 15 (quinze) dias restantes serão gozados mediante acordo do 

Servidor com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo, e 
formalizado através de Portaria acompanhada de sua respectiva publicação 
no Diário Oficial deste Município. 

 
 
Artigo 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e afixação no 

âmbito da administração pública municipal, com efeito retroativo ao dia 
09/09/2024, revogando-se as disposições em contrário. 

   
Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, em 12 de setembro de 
2024. 

 
 
 
 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 
Gabinete do Prefeito 
 

PORTARIA Nº 336, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 

 
“Concede férias ao servidor que menciona, e dá 
outras providências".    
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso VI, do Artigo 50 da Lei Orgânica do Município, 
 
RESOLVE: 

 
Artigo 1º - Conceder 15 (quinze) dias restantes de férias ao servidor LUIZ CARLOS 

BURCI, ocupante do cargo de provimento efetivo de Fiscal de Inspeção e 
Vigilância Sanitária, Nível IV, Classe L lotado na Secretaria Municipal de 
Administração, referente ao período aquisitivo de 01/01/2023 à 
31/12/2023, a contar do dia 16/09/2024 devendo retornar às respectivas 
funções em 01/10/2024. 

 
 
Artigo 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e afixação no 

âmbito da administração pública municipal, revogando-se as disposições em 
contrário. 

   
              Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, em 12 de setembro de 2024. 
 
 
 
 

ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEI 
REPUBLICAÇÃO POR ICORREÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO N. 095/2024 
Partes Município de Jateí/MS 

EMANUELLE AQUINO LEITE DA SILVA  
Objeto A CONTRATADA, classificada no Processo Seletivo Homologado 

através do Decreto n. 015/2022, de 16/02/2022 e publicado no 

DIOJATEÍ em 16/02/2022, prorrogado através do Decreto n. 

072/2023 de 04/12/2023, e publicado no DIOJATEI em 

04/12/2023.atuará na função de Odontólogo, a disposição da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Vigência 30/04/2024 e término em 24/06/2024. 
Valor R$ 9.220,24 (nove mil, duzentos e vinte reais e vinte quatro 

centavos) mensal. 

Dotação 
Orçamentária 

10.301.0007.2009 – Atenção Básica do fundo Municipal de Saúde 
3190.11.00.00.00 – Vencimento e Vantagens Fixas. 

Fundamentação 
Legal 

O presente instrumento contratual tem como fundamento legal o 
Artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, Lei Ordinária (Municipal) 
n. 739 de 16 de Dezembro de 2020 e a solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde, devidamente autorizado pelo Prefeito Municipal. 

Foro Comarca de Fátima do Sul/MS 
Data 30 de abril de 2024 
Signatários Eraldo Jorge Leite – p/contratante 

EMANUELLE AQUINO LEITE DA SILVA– Contratada 
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PORTARIA Nº 337, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024. 

“Concede férias ao servidor que 
menciona, e dá outras providências".    
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso VI, do Artigo 50 da Lei Orgânica do 
Município, 
 
CONSIDERANDO o requerimento de férias do Servidor GILSON 
BEZERRA RAMOS a esta municipalidade.  
 
CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 85 da Lei 
Complementar nº 015, de agosto de 2003, que autoriza o 
parcelamento das férias do servidor público em até três etapas. 
 
CONSIDERANDO o disposto no Parágrafo Único do artigo acima 
citado, “o servidor receberá o valor adicional previsto no inciso XVII 
do Artigo 7º da Constituição Federal quando da utilização do primeiro 
período”. 
 
RESOLVE: 
 

Artigo 1º - Conceder 10 (dez) dias de férias ao servidor GILSON BEZERRA 
RAMOS, ocupante do cargo de provimento efetivo de Trabalhador 
Braçal, Nível I, Classe L, lotado na Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Turismo, referente ao período aquisitivo de 23/04/2023 a 
22/04/2024, contando a partir do dia 09/09/2024, devendo retornar 
à sua respectiva função em 24/09/2024.  

 
 
Parágrafo Único: Os 10 (dez) dias restantes serão gozados mediante acordo do 

Servidor com a Secretaria Municipal de Esportes Lazer e Turismo, e 
formalizado através de Portaria acompanhada de sua respectiva 
publicação no Diário Oficial deste Município. 

 
Artigo 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e afixação 

no âmbito da administração pública municipal, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, em 12 de setembro de 
2024. 
  
 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 
Gabinete do Prefeito 
 

              

  
PORTARIA Nº 338, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 

“Concede Licença Maternidade à Servidora 
que menciona, e dá outras providências”.  
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso VI, do Artigo 50 da Lei 
Orgânica do Município, 
 
CONSIDERANDO o que estabelece o artigo 90, Inciso III e o 
artigo 106, da lei complementar nº 015 de 14 de agosto de 
2003, que concede licença maternidade pelo prazo de 120 
(cento e vinte) dias; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1ª da Lei Municipal 
540/2009, que prorroga a licença gestante por mais 60 
(sessenta) dias. 
 
RESOLVE: 

 
Artigo 1º - Conceder 180 (cento e oitenta) dias de Licença Maternidade à 

servidora KARLA ROCHA DE OLIVEIRA, ocupante de cargo de 
Eletivo de Conselheira Tutelar, lotada na Conselho Tutelar, 
neste Município, a contar do dia 09/09/2024, devendo retornar a 
sua respectiva função no dia 08/03/2025. 

 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e 

afixação no âmbito da administração pública municipal, com 
efeito retroativo ao dia 09/09/2024, revogando-se as disposições 
em contrário. 

   
Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, em 12 de setembro 
de 2024. 

 
ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
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INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA 
 

PORTARIA Nº 339, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024. 

Instaura Sindicância Administrativa, 
nomeia comissão de sindicância, e 
estabelece outras providências. 

CONSIDERANDO o dever de probidade e ética no serviço público, conforme 
os princípios estabelecidos pela Constituição Federal, em especial os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
(art. 37 da CF/88); 
CONSIDERANDO a Lei Orgânica do município de Jateí, Capítulo IV, dos atos 
municipais, Art. 71, inciso II letra D; 
CONSIDERANDO a denúncia ou reclamação formalizada, recebida pela 
administração pública, apontando eventuais irregularidades cometidas por 
servidor no exercício de suas funções; 
CONSIDERANDO a necessidade de apurar fatos que podem constituir 
infração disciplinar por parte de servidor público municipal, nos termos do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais Lei Complementar n. 015, de 14 
de agosto de 2003; e de acordo com o Capítulo III, Da Sindicância Art. n. 
178, 179 e 180; 
CONSIDERANDO a importância de assegurar a ampla defesa e o 
contraditório ao envolvido, conforme previsto no art. 5º, incisos LIV e LV, da 
Constituição Federal; 
CONSIDERANDO a necessidade de apurar, de maneira transparente e 
imparcial, os fatos apontados na denúncia, de modo a garantir a integridade 
das ações da administração pública municipal; 
CONSIDERANDO a necessidade de prevenir em decorrência de possíveis 
irregularidades administrativas ou condutas incompatíveis com o serviço 
público; 
CONSIDERANDO a responsabilidade da administração pública em zelar pela 
eficiência e qualidade dos serviços prestados à população, conforme 
determina a legislação vigente; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 
n.º 13.709/2018 - LGPD), quanto à proteção de dados pessoais de servidores 
públicos envolvidos na investigação. 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JATEÍ, Estado do Mato Grosso do Sul, no 
uso de suas atribuições legais; RESOLVE:  
Art. 1°. Nomear os seguintes servidores para compor a comissão 
processante nas seguintes condições:  

 Presidente - DAYANA SILVA VIEIRA, matricula 1445 lotada na 
Secretária Municipal de Planejamento,  

 Membro - KARIMI APARECIDA CAVAZZANI matricula número 678, 
Lotada na Secretária Municipal de Saúde,  

 Membro - MARCOS PAULO DA SILVA, matricula número 1459, Lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde,  

Art. 2°. Fica garantido a comissão:  
I- Independência;  
II- Imparcialidade; 
III- Poder de busca documental.  
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Parágrafo único. A comissão terá acesso a toda documentação necessária 
para elucidação dos fatos, em qualquer repartição do Poder Público Municipal, 
bem como colher depoimentos, se necessário, e demais provas pertinentes, 
observando-se, contudo, o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido 
pelo interesse da Administração.  
Art. 3°. Se, de imediato ou no curso de processo disciplinar, ficar evidenciado 
que a irregularidade envolva crime, a autoridade instauradora comunicará o 
fato ao Ministério Público.  
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, 12 de setembro de 2024. 
ERALDO JORGE LEITE  
Prefeito Municipal 
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Av. Bernadete Santos Leite, 382  -  Centro – CEP 79.720-000  -  Jateí/MS  -  FONE/FAX  (67)  3465-1133   e  3465-1134 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 
Gabinete do Prefeito 
 

 
PORTARIA Nº 340, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 

“Nomeia candidato aprovado em Processo 
de Eleição Unificado para Escolha de 
Membros do Conselho Tutelar, e dá outras 
providências".    
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições 
legais que lhe confere o inciso XII, do Artigo n. 50 da Lei Orgânica 
do Município; 
 
CONSIDERANDO, a Lei Municipal N. 646 de 07 de Julho de 
2015; 
 
CONSIDERANDO, o afastamento da Conselheira KARLA ROCHA 
DE OLIVEIRA em virtude de Licença Maternidade, conforme a 
Portaria de nº 338/2024. 

 
RESOLVE: 

 
Artigo 1º - Nomear o Sr.. EDIVAN CARLOS ADORNO DA SILVA, aprovado 

como 5º (quinto) Suplente, de acordo com a Lei n. 12.696 de 
2012, para exercer temporariamente o cargo de provimento 
Eletivo de Conselheiro Tutelar, a contar do dia 12/09/2024 ao dia 
08/03/2025, para o qual foi eleito mediante Processo de Eleição 
Unificado para escolha dos membros do Conselho Tutelar para o 
quadriênio 2024/2028.  

  
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e afixação 

no âmbito da administração pública municipal, revogando-se as 
disposições em contrário.  

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Jateí/MS, em 12 de setembro de 
2024 

 
 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 
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Jateí - MS 

TERMO ADITIVO 

 

 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 129/2022, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JATEÍ/MS E A EMPRESA VAST 
SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA EIRELI. 

 

 

O MUNICÍPIO DE JATEI/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº. 03.783.859/0001-02, localizada na Avenida Bernadete 
Santos Leite, n. 382, na cidade de Jateí/MS, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Eraldo Jorge Leite, brasileiro, casado, portador Cédula de 
Identidade RG nº. 102.620-SSP-MT e inscrito no CPF/MF sob nº. 049.051.991-15, 
residente e domiciliado na Rua José Luiz de Oliveira, 213, nesta cidade, doravante 
denominado CONTRATANTE; e de outro, a empresa VAST SOLUÇÕES EM 
TECNOLOGIA EIRELI, CNPJ N.º 21.468.144.0001.47, com sede na Rua Dr. 
Michel Scaff, 424, Charara Cachoeira, CEP: 79.040-860, Campo Grande/MS, neste 
ato representada pelo Sr. Tiago Leal de Freitas, brasileiro, portador da CIRG nº 
1.354.916 SSP/MS e inscrito no CPF nº 002.415.291-90, ajustam o presente 
TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO: O presente termo tem por objeto aditivo 
de prazo e valor ao Contrato Administrativo nº 129/2022, Processo Administrativo 
nº 142/2022, Pregão Presencial nº 063/2022. O objeto do referido contrato 
consiste na Contratação de empresa para o fornecimento de licença de uso de 
software sobre as propriedades rurais, juntamente com a integração de 
procedimentos administrativos voltados ao controle da utilização e ocupação do 
solo com levantamento de informações e valores das propriedades rurais deste 
município, atendendo a demanda da Secretaria Municipal de Finanças de Jateí/MS, 
em conformidade com o Edital e Termo de Referência, onde constam as demais 
especificações do objeto. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA. DO PRAZO: Fica prorrogado o prazo por igual período, 
ou seja, em mais 12 (doze) meses, a contar de 13/09/2024 a 12/09/2025. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA. DO VALOR: Considerando que o valor do referido 
contrato é de R$ 166.689,84 (cento e sessenta e seis mil seiscentos e oitenta e 
nove reais e oitenta e quatro centavos), a ser aditado em mais R$ 85.689,84 
(oitenta e cinco mil seiscentos e oitenta e nove reais e oitenta e quatro centavos), 
a serem pagos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 7.140,82 (sete mil cento e 
quarenta reais e oitenta e dois centavos), passando o valor global do contrato para 
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R$ 252.379,68 (duzentos e cinquenta e dois mil trezentos e setenta e nove reais 
e sessenta e oito centavos). 

 

CLÁUSULA QUARTA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
da execução deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários previsto 
na Lei Orçamentária da Prefeitura Municipal de Jateí: 
 
02 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 
02.007 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
04.122.0019.2049 MANUTENÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS 
3390.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 
0064 RED 
3390.39.99.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
1.500.0000 FONTE 

 
CLÁUSULA QUINTA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente termo aditivo tem 
por fundamento legal as disposições no artigo 57 e artigo 65 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA. DEMAIS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as demais cláusulas 
e condições do contrato original, desde que não conflitem com o presente Termo 
Aditivo. E, por estarem assim justos e concordes, os representantes das partes 
assinam o presente instrumento TERMO ADITIVO, em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma. 

 
Jateí/MS, 10 de setembro de 2024. 

 
 

 
 
 

_____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ - MS 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 

___________________________________ 
VAST SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA EIRELI 

Tiago Leal de Freitas  
Pela Contratada 
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